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Apresentação

A maior parte dos artigos deste número do Journal of Democracy 
se refere, de maneira direta ou quase, a dois conflitos de grande re-
percussão geopolítica nos dias que correm: a guerra civil na Síria e 
as tensões em torno da Ucrânia. O primeiro assunto é abordado no 
artigo de Steven Heydemann, do Centro de Pesquisa Aplicada sobre 
Conflitos, nos Estados Unidos. Já o segundo é objeto de dois arti-
gos: um sobre a capacidade da União Europeia para promover a “boa 
governança” em países que integraram o bloco soviético na Guerra 
Fria, escrito por Alina Mungiu-Pippidi, do Centro de Pesquisas sobre 
Políticas Anticorrupção e Construção do Estado, em Berlin; outro, de 
Grzegorz Ekiert e Jan Kubik, cientistas políticos das Universidades 
de Harvard e Rutgers, respectivamente, sobre as sociedades civis nos 
países pós-comunistas. 

Em seu artigo sobre a Síria, Heydemann mostra como o regi-
me de Bashar Al-Assad reformulou-se para enfrentar a guerra civil 
e, nesse processo, fortaleceu-se não apenas no campo militar, mas 
também como estrutura capaz de firmar-se no poder uma vez sufo-
cada a insurgência contra o seu governo, um cenário cada vez mais 
provável. O autor buscar entender as razões pelos quais se tornou 
possível essa adaptação aparentemente bem-sucedida ante a ameaça 
real de derruba do regime. Analisa fatores como a obtenção de apoio 
externo no Irã e no Hezbollah, além da Rússia, bem como fatores 
internos, como o entrelaçamento de sistemas de lealdade étnica com 
estruturas formais de poder, principalmente nas Forças Armadas. A 
partir dessa análise, Heydemann procura extrair lições eventualmen-
te úteis para avaliar a maior ou menor vulnerabilidade de regimes 
autocráticos no mundo árabe a movimentos de protesto ou rebelião 
popular.  



Útil também é a leitura dos artigos sobre as sociedades civis nos países 
pós-comunistas e sobre a capacidade da União Europeia para promover 
mudanças institucionais benéficas à governança democrática naqueles 
países. Ambos contribuem para a compreensão dos possíveis desdo-
bramentos da atual situação na Ucrânia, um país que pertenceu a União 
Soviética e hoje se encontra tensionado – a um ponto tal que sua frag-
mentação não pode ser totalmente descartada - entre a União Euro-
peia, de um lado, e a Rússia, de outro. Alina Mungiu-Pippidi é caute-
losa na avaliação que faz dos resultados alcançados pelas políticas de 
integração da União Europeia nos países do antigo Leste Europeu que 
aderiram ao bloco. Apontando um aparente paradoxo, os avanços em 
matéria de governança – conceito que ela define e procura concretizar 
com base em um conjunto de indicadores – foram maiores durante o 
processo de ascensão à condição de membro pleno da União Europeia 
do que depois de consumada a integração ao bloco. Em muitos casos, 
a autora identifica estagnação, quando não retrocesso, nos indicado-
res de governança no período posterior. A análise sugere que a partir 
de um determinado momento a “boa governança” depende essencial-
mente de fatores internos que se tornam insensíveis a pressões e con-
dições impostas do exterior.  

Essa observação realça a importância do estudo realizado por 
Grzegorz Ekiert e Jan Kubik sobre as sociedades civis nos países pós-
-comunistas. É um estudo comparativo, no qual aparecem referências 
sistemáticas a países do antigo bloco soviético. Os autores colocam 
em xeque  a premissa de que as sociedades civis, nos países comunis-
tas do Leste da Europa. Sustentam que havia embriões de sociedade 
civil, sob a forma de uma vida associativa comandada pelo Estado. 
Mais importante, afirmam que as diferentes características das socie-
dades civis e de suas relações com o Estado nos regimes comunistas 
condicionaram a formação e o funcionamento das sociedades civis 
nos regimes pós-comunistas, também influenciadas  pelo modo espe-
cífico pelas quais se deram as quedas daqueles regimes em cada país. 



Estas diferentes tradições e trajetórias históricas não convergiram para 
a formação de um único modelo de relação entre a sociedade civil e o 
Estado no mundo pós-comunista. Ao contrário, há países com resul-
tados mais sólidos e democráticos e outros mais instáveis e sujeitos a 
retrocessos autoritários. Escrevendo antes dos acontecimentos que re-
sultaram na derrubada do governo de Yanukovich, os autores incluem 
a Ucrânia estre os países onde a sociedade civil “só consegue influen-
ciar o Estado em momentos extraordinários de revolta”. 

O tema da mudança política reaparece no diálogo entre quatro des-
tacados cientistas políticos, entre eles Francis Fukuyama. A discussão 
gira em torno da validade do “paradigma da transição democrática” 
– construído a partir de estudos da passagem de regimes autoritários a 
democráticos na América Latina dos anos finais da década de 1970 ao 
início da de 1990 - para compreender os processos de mudança políti-
ca mais recente, no mundo árabe e nos países da ex-União Soviética. 
Aquele paradigma se assentava em alguns pilares, entre eles o suposto 
de que a mudança política se iniciava a partir de uma fissura dentro 
do grupo dominante, avançava à medida que pressões da sociedade 
obrigavam a uma crescente distensão do regime político e culminava 
com um pacto entre os setores moderados do regime autoritário e das 
oposições para constituição das instituições necessárias à democracia. 
A conclusão geral é que as mudanças políticas mais recentes não po-
dem ser entendidas à luz desse paradigma. Que referências conceituais 
e históricas se deve utilizar para compreendê-las é o fio condutor de 
um diálogo entre cientistas políticas de grande qualidade intelectual e 
muitos anos de estrada no campo da pesquisa empírica. 

Por fim, mas de modo algum menos importante, este núme-
ro traz o artigo de Christopher Walker, do National Endowment for 
Democracy, e Roberto W.Ortung, da George Washington University, 
a respeito do controle estatal sobre a imprensa. Na verdade, este é o 
artigo que abre esta edição, pela importância que lhe atribuímos. 



Logo ao início, os autores afirmam: “Apesar da ascensão das no-
vas mídias e de ambientes de imprensa mais diversos e competitivos, 
os regimes autoritários estão encontrando maneiras surpreendentes (e 
assustadoramente efetivas) de usar a imprensa a seu favor para per-
manecerem no poder. Veículos de comunicação controlados formal 
ou informalmente pelo Estado tornaram-se indispensáveis para a ma-
nutenção de governos não democráticos mundo afora”. O que segue 
é uma análise bem fundamentada sobre as diversas modalidades de 
controle direto e indireto do Estado sobre a imprensa, empregadas em 
um amplo (e crescente) leque de países, com destaque para Rússia e 
China. 

Com este conjunto de artigos, acreditamos cumprir novamente 
com o nosso principal objetivo: oferecer, em português, informação 
e análise de elevada qualidade sobre temas que estão na pauta dos 
principais jornais do mundo, beneficiando o leitor interessado em 
aprofundar-se no conhecimento desses temas.     

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática 
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Dossiê Países Pós-Comunistas             

MItOS E REAlIDADES DA 
SOCIEDADE CIvIl 

PóS-COMUNIStA(*)
Grzegorz Ekiert e Jan Kubik

Grzegorz Ekiert é professor de governo da Universidade Harvard, 
diretor do Minda de Gunzburg Center for European Studies [Centro de 
Estudos Europeus Minda de Gunzburg] e membro sênior da Harvard 
Academy for International and Area Studies [Academia de Harvard 
de Estudos Internacionais e Regionais].
Jan Kubik é professor e chefe do Departamento de Ciência Política 
da Universidade Rutgers.

Entre as mudanças que varreram o Leste Europeu desde 1989, 
aquelas envolvendo a sociedade civil talvez sejam as menos com-
preendidas. O senso comum é o de que o comunismo aniquilou as 
sociedades civis e mercados tradicionais, deixando-os impotentes 
para apoiar a ascensão da democracia ou impedir retrocessos au-
toritários. A teoria diz que reformas de cima para baixo apoiadas 
por poderosos atores internacionais foram as grandes responsáveis 
pela democratização, enquanto a sociedade civil permaneceu em 
um canto, enfraquecida.1
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A “prova” de que as comunidades pós-comunistas são uniforme-
mente fracas e inúteis vem sobretudo da World Values Survey e pes-
quisas atitudinais similares em países europeus. Esse viés em favor 
de pesquisas transnacionais é surpreendente, já que há um substancial 
corpo de evidências — incluindo pesquisas nacionais sobre volunta-
riado e participação em organizações da sociedade civil, registros de 
organizações, análises de especialistas, análises dos eventos de pro-
testo e estudos de caso — que lança luz sobre a sociedade civil do 
Leste Europeu e nos permite avaliar sua condição e atividades pela 
região com precisão maior do que pesquisas atitudinais transnacionais 
isoladas.2

Em países pós-comunistas, as sociedades civis não foram construí-
das do zero. Apesar de os países do Leste Europeu não terem herdado 
do comunismo uma sociedade civil propriamente dita, herdaram uma 
ampla e solidamente institucionalizada esfera associativa. Isso incluiu 
poderosos sindicatos e associações de classe, igrejas e organizações re-
presentando vários grupos de interesse, incluindo jovens, fazendeiros, 
consumidores, mulheres e ambientalistas. Também havia clubes despor-
tivos, bem como de lazer, culturais e organizações afins. A quantidade 
de membros era grande, assim como os recursos. Associações oficiais 
ostentavam escritórios nas capitais, bem como filiais regionais, e asso-
ciações empregavam profissionais altamente capacitados.

A vida associativa sob Estados socialistas era seguramente poli-
tizada, burocrática, centralizada e abrangente — era usada para aju-
dar a colocar o “total” em “totalitarismo” —, mas também reconhecia 
e institucionalizava uma diversidade de interesses. Depois dos anos 
1960, as organizações de massa dos países mais pragmáticos e refor-
mistas, como Hungria e Polônia, tornaram-se menos ideológicas, e 
começaram a agir como “grupos de interesse”, fazendo lobby junto 
ao partido-Estado em busca de vantagens econômicas. Nas ortodoxas 
e comunistas Tchecoslováquia e Alemanha Oriental ou nos regimes 
quase totalitários da Romênia e da Albânia, em contrapartida, essas or-
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ganizações ainda serviam quase exclusivamente de “correias de trans-
missão” do regime. Por baixo das formas institucionais características 
do comunismo, cada país era diferente, o que ajuda a explicar a ampla 
variedade de sociedades civis pós-1989 na região.

Na Polônia pós-1956, por exemplo, a diversidade e o pluralismo 
das associações aumentaram gradualmente, embora sempre dentro 
dos limites definidos pelo Estado comunista. Uma série de crises po-
líticas levou à mobilização de trabalhadores, estudantes, intelectuais, 
camponeses e católicos, culminando no surgimento, em 1980, do am-
plo movimento Solidariedade. Isso levou à expansão da capacidade 
organizacional para além das organizações controladas pelo Estado. À 
medida que a Polônia começou a se afastar do comunismo, portanto, 
podia se vangloriar por ter um cenário associativo mais plural, que 
não era composto apenas por organizações de massa centralizadas. 
Algumas tradições da sociedade civil pré-comunista e mesmo organi-
zações (sobretudo as de lazer, educação e cultura) sobreviveram sob 
o comunismo, especialmente no nível local. Serviram de portadoras 
semioficiais de tradições locais, oferecendo um espaço público mi-
nimamente protegido da interferência política direta. Além disso, a 
poderosa Igreja Católica Apostólica Romana da Polônia garantira con-
siderável autonomia e apoiava vários movimentos e organizações. É 
por este motivo que, em meados dos anos 1980, a Polônia possuía uma 
sociedade civil “incompleta”, com estruturas organizacionais relativa-
mente densas, tanto formais quanto informais, em vários níveis e áreas 
de atuação. A incompletude fluía a partir da falta de autonomia e de es-
paço público legalmente delineado, protegida por direitos e liberdades 
exequíveis. Os países bálticos, a Tchecoslováquia, a Hungria e a Es-
lovênia possuíam setores dissidentes menores (ocupados por grupos 
políticos, religiosos e culturais) convivendo ao lado de associações 
formais controladas pelos comunistas.

Após 1989, muitas associações que estiveram sob controle comu-
nista se reformaram à luz das novas condições democráticas. Muitas 
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perderam membros e recursos, dividiram-se em grupos menores, e 
mudaram seus nomes, líderes e agendas. Ainda assim, muitas sobre-
viveram e mantiveram a maior parte dos recursos que possuíam antes 
de 1989.

A queda do comunismo (além de uma generosa ajuda internacio-
nal) desencadeou uma revolução organizacional na sociedade civil do 
Leste Europeu. Em meio à mobilização política em massa associada 
com a mudança de regime, diversos novos movimentos e organizações 
irromperam na arena pública. Alguns desapareceram rapidamente, 
mas outros permaneceram. Esses novos atores apareceram principal-
mente em setores proibidos durante o comunismo (como ONGs, ins-
tituições de caridades ou fundações), mas muitos entraram em setores 
existentes e começaram a competir diretamente com as organizações 
sobreviventes. Desde 1989, o número de organizações da sociedade 
civil cresceu rapidamente na região. Na Polônia, todo ano cerca de 4 
mil ONGs e mil novas fundações são registradas.

Ainda assim, as diferenças entre as sociedades civis na região per-
manecem grandes. Países que passaram antes por transições bem su-
cedidas são, não por acaso, muito mais favoráveis à sociedade civil. 
Nos países pós-comunistas mais autoritários, em contrapartida, os nú-
meros da revolução associativa ainda são baixos: a Bielorrússia possui 
menos de 2.500 ONGs registradas, enquanto o Uzbequistão possui 
415 e o Turcomenistão, pouco mais de cem.3

Nesses países onde a sociedade civil floresceu, a modernização das 
normas legais foi fundamental. Nos anos 1990, todos os países do Les-
te Europeu reformularam suas leis sobre o direito de assembleia e de 
associação, bem como códigos tributários e financeiros, com o objeti-
vo de dar espaço a uma sociedade civil ativa. Em países autoritários, 
em contrapartida, regras legais são usadas para restringir o espaço pú-
blico e as ações de grupos da sociedade civil. O recente endurecimento 
dos procedimentos de registro e restrições ao financiamento interna-
cional na Rússia é um exemplo claro disso.



Grzegorz Ekiert e Jan Kubik 51

Assim como as sociedades civis das democracias mais antigas da 
Europa, no Leste Europeu elas são densas, variadas e livres. As dife-
renças entre elas e o resto da Eurásia pós-comunista são impressionan-
tes. Na Bielorrúsia (comumente referida como a “última ditadura da 
Europa”), o setor associativo herdado é dominante, e organizar novos 
grupos é propositalmente difícil. Diferentemente das sociedades civis 
altamente institucionalizadas encontradas nas democracias consolida-
das, os regimes autoritários e os híbridos geralmente possuem grupos 
da sociedade civil que operam como partes de um movimento social 
“dissidente” que entra em operação — como nas chamadas revolu-
ções coloridas — quando os detentores do poder roubam uma eleição, 
violam normas legais ou tentam tornar a legislação existente mais au-
toritária.

Os processos paralelos de reforma (lentos em alguns países, mais 
rápidos em outros) dentro da esfera associativa herdada e a ascensão 
de novas organizações e setores fora dela deram à região sociedades 
civis “recombinadas”. Estas variavam de país para país, de acordo 
com a forma e ritmo assumidos pela democracia em cada um, sem fa-
lar dos incentivos institucionais específicos e das tradições históricas. 
É equivocada a afirmação de que as sociedades civis pós-comunistas 
tenham sido criadas do zero em todas as suas dimensões.

Uma ou Várias?

Já em 1999, Jacques Rupnik observou que “a palavra ‘pós-comu-
nismo’ perdeu sua relevância. O fato de que Hungria e Albânia, ou 
República Tcheca e Bielorrúsia, ou Polônia e Cazaquistão compar-
tilharam um passado comunista explica muito pouco sobre os cami-
nhos tomados por cada país desde então.”4 Essa observação se aplica 
também às sociedades civis pós-comunistas. Elas diferem de país para 
país dependendo de como as autoridades comunistas costumavam tra-
tar a esfera associativa, quanta energia foi dispendida na construção de 
novas organizações após a queda do regime, quanto variam as tradi-



Journal of Democracy em Português52

ções históricas, e como se alinham as condições políticas. Sociedades 
civis pós-comunistas variam de assertivas e robustas a anêmicas e rigi-
damente controladas pelo Estado — certamente não são todas iguais.

Avaliações de especialistas apoiam esse quadro de impressionante 
variedade na região pós-comunista. Os Indicadores de Governança do 
Banco Mundial mostram que os novos membros da União Europeia 
— especialmente Estônia, Polônia e Eslovênia — não estão abaixo 
do padrão da Europa Ocidental no que se refere à composição orga-
nizacional da sociedade civil e seu papel em dar voz aos cidadãos e 
responsabilizar governos por suas ações, estando inclusive à frente de 
países como Grécia e Itália.5 O relatório de 2012 da USAID (Agência 
dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional) sobre a 
sustentabilidade das organizações da sociedade civil deu boa nota aos 
membros ex-comunistas da União Europeia, com Estônia, Polônia e 
a República Tcheca figurando no topo da lista. Os países da Eurásia 
(Rússia e os outros países ex-soviéticos fora dos países bálticos e da 
Ásia Central) ficaram atrás, com as cinco repúblicas pós-soviéticas da 
Ásia Central nas últimas posições.6 De maneira similar, o estudo Na-
tions in Transit 2013 [Nações em Transformação 2013] da Freedom 
House (que avalia a força da sociedade civil numa escala de 1 a 7, 
sendo 1 a mais forte) deu aos novos membros da União Europeia uma 
nota média de 3,04. Para os países da Eurásia a nota média foi de 5,28, 
com Turcomenistão e Uzbequistão dividindo o privilégio dúbio de ter 
tirado a pior nota possível (7).

Em suma, uma comparação sistemática das sociedades civis pós-
-comunistas realmente existentes mostra diferentes padrões de trans-
formação, caminhos divergentes de expansão organizacional, influ-
ência desigual sobre a formulação de políticas públicas e crescentes 
disparidades intrarregionais.

Essas sociedades civis se diferenciam umas das outras em pelo me-
nos três dimensões cruciais. A primeira tem a ver com a “constituição 
do espaço público”. O fator isolado mais importante para determinar 
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como o espaço público de um dado país é constituído é o tipo de re-
lacionamento que a sociedade civil tem com o Estado (o que inclui o 
grau de acesso que as organizações da sociedade têm ao processo de 
formulação de políticas públicas). O Estado e suas agências definem 
o espaço público ao formular leis, ao construir (ou não) instituições, 
ao proteger (ou desrespeitar) direitos e liberdades e ao implementar 
políticas que resultem em empoderamento ou constrangimento de or-
ganizações da sociedade civil. Das ações ou inações dos Estados, por-
tanto, dependem a saúde, a composição e a capacidade da sociedade 
civil. Estados variam ao longo do espaço pós-comunista, e, portanto, 
também as sociedades civis.

Apesar de nenhum Estado pós-comunista buscar banir todas as 
atividades de grupos autônomos da sociedade civil, Bielorrúsia, Tur-
comenistão e Uzbequistão chegam perto disso. Assim como ocorria 
na região do Leste Europeu durante as décadas comunistas de 1970 e 
1980, a sociedade civil sofre dura repressão. Na medida em que essa 
repressão existe, tende a ser incompleta e “dissidente” por natureza — 
novamente, muito similar ao que se observaria na Tchecoslováquia, 
Hungria e Polônia antes de 1989.

Em outro conjunto de países pós-comunistas menos autoritários, a 
sociedade civil é tratada de maneira menos severa, mas precisa lidar 
com uma porção de restrições. Algumas organizações, especialmente 
as novas ONGs, são marginalizadas. Outras (geralmente de pedigree 
comunista) recebem favores, incluindo verba pública. A norma é um 
misto de corporativismo estatal e um regime de limites arbitrários 
aos procedimentos de registro, financiamento, tipos de atividade per-
mitidos e contatos internacionais. Na Rússia, para dar um exemplo 
proeminente, tais restrições tornaram-se mais rigorosas à medida que 
grupos da sociedade civil irritavam o regime de Putin, ao organizar 
movimentos de protesto nos últimos anos.

Em um terceiro conjunto de países do Leste Europeu — os novos 
membros da União Europeia —, o império da lei protege a sociedade 
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civil, cujas organizações são livres para receber ajuda externa e apoio 
tanto de seu próprio governo quanto fundos da União Europeia. Aqui, 
é possível observar um quadro que não difere essencialmente daquele 
observado nas democracias liberais consolidadas da Europa Ocidental. 
Além disso, nos novos Estados-membros as organizações da sociedade 
civil frequentemente assumem papéis formais na formulação de políti-
cas públicas e governança, especialmente no nível local. Elas também 
fazem lobby e travam disputas jurídicas, embora sua efetividade rara-
mente se compare à de suas congêneres da Europa Ocidental.7

Formas de Organização

Embora leis e instituições — as primeiras para garantir (ou ame-
açar) direitos e liberdades e a última para fornecer (ou negar) um 
ambiente previsível e amigável — expliquem por que algumas so-
ciedades civis florescem mais plenamente que outras no Leste Euro-
peu, diferenças nas formas de organização da sociedade civil e nos 
níveis de institucionalização também devem ser consideradas. Todos 
os países do Leste Europeu começaram suas respectivas transições do 
comunismo com espaços associativos baseados em sindicatos e orga-
nizações profissionais centralizados e controlados pelo Estado. Como 
notado anteriormente, o ponto crucial das mudanças pós-1989 foi a 
transformação desse velho setor associativo combinada com a emer-
gência de um setor não governamental diversificado e de organizações 
sociais proibidas pelo velho regime, incluindo movimentos religiosos 
e nacionalistas. O ritmo e a extensão da mudança variaram entre os pa-
íses da região, tendo o corporativismo estatal definhado rapidamente 
em alguns países enquanto permanecia influente em outros.

Uma parte fundamental do processo foi o declínio dos sindicatos. 
Em países pós-comunistas, sindicatos viram o número de membros 
cair ainda mais rapidamente que nos países da Europa Ocidental e 
nos Estados Unidos. A principal causa desse desfecho na região do 
Leste Europeu é particular do sistema: o socialismo de Estado tornou 
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a filiação aos sindicatos automática (estes serviam como ferramentas 
de controle dos trabalhadores e como canais para a distribuição de 
benefícios em espécie). Em uma ruptura com o passado, Estados pós-
-comunistas voltaram-se para o capitalismo, e muitos procuraram se 
afastar de abordagens corporativistas (ou seja, dependência do sindi-
cato) de representação de interesses.

Ainda assim, os sindicatos não desapareceram do Leste Europeu, 
nem morreu o corporativismo. Na verdade, após o encolhimento dos 
sindicatos artificialmente inchados durante o período comunista, a 
parcela dos trabalhadores atualmente sindicalizada não difere muito 
da média europeia.8 Os sindicatos agora obtém sua influência polí-
tica não das filiações em massa, mas de uma organização efetiva, de 
ligações tradicionais com o Estado, e de laços com partidos políticos. 
Sindicatos na Polônia (o país menos sindicalizado do Leste Europeu) 
são pequenos e divididos, mas têm voz na oposição a várias mudanças 
nas políticas de bem estar ou trabalhistas. Em outros países, a efeti-
vidade política dos sindicatos varia, e nem sempre depende da taxa 
de filiação. Novamente, a linha divisória mais significativa dentro do 
mundo pós-comunista encontra-se entre os novos membros da União 
Europeia vindos do Leste Europeu e a maioria dos Estados ex-sovié-
ticos, ainda que os sindicatos na Rússia possam ser mais efetivos do 
que geralmente se supõe.9

Em suma, há dois padrões gerais nas relações entre as sociedades 
civis e os Estados nas quais elas residem: pluralista e corporativista. A 
distribuição desses padrões na região não é uma questão de geografia 
política: as relações Estado–sociedade civil na Polônia são sobretudo 
pluralistas, enquanto na Hungria e na Eslovênia são em larga medida 
corporativistas. Mais à leste, o corporativismo prevalece. O fato de o 
país ser corporativista ou pluralista irá lentamente determinar a velo-
cidade com a qual as organizações se desenvolvem, os tipos de orga-
nizações que serão privilegiados, e a forma (bem como a intensidade) 
do espírito combativo da sociedade civil.
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Outra fonte de diferenciação entre as sociedades civis pós-comu-
nistas é o nível de institucionalização. A sociedade civil sob um regime 
autoritário normalmente contará com uma proporção maior de grupos 
que são de natureza informal. Sob tal regime, movimentos sociais e 
mobilizações populares esporádicas serão a forma mais importan-
te que a sociedade civil assumirá. Nas democracias pós-comunistas, 
em contrapartida, há uma predominância das organizações formais 
(ONGs, sindicatos, grupos profissionais). Além disso, muitas socieda-
des civis pós-comunistas, em particular nos novos Estados-membros 
da União Europeia, são decentralizadas tanto organizacionalmente 
quanto na maneira pela qual elas operam. Apesar de tal descentrali-
zação ser mais uma característica geral das sociedades civis contem-
porâneas que uma característica específica do pós-comunismo, ela de 
fato diferencia o Leste Europeu atual do padrão histórico observável 
no desenvolvimento das sociedades civis da Europa Ocidental.

Em mais uma dimensão, políticas identitárias penetram as socieda-
des civis pós-comunistas de maneira não uniforme. Em países com di-
visões étnicas e religiosas, questões de identidade coletiva costumam 
ser evidentes. Grupos com agendas sectárias ou nacionalistas serão 
mais proeminentes, e pode haver conflitos notórios entre eles. Assim 
como na distribuição das taxas de sindicalização, a distribuição dos 
conflitos identitários não segue divisões sub-regionais.

Como sugerido anteriormente, não há um único modelo de socie-
dade civil pós-comunista. Em vez disso, vemos uma diversidade de 
sociedades civis pela região, e também ao longo do tempo. Muitos 
fatores exercem influência, mas o principal é o tipo de regime políti-
co. A paisagem atual na autoritária Bielorrúsia, por exemplo, é muito 
similar à de sua fase comunista pós-totalitária: há um setor oficial de 
sindicatos trabalhistas controlados pelo Estado e outras organizações 
de massa, e há uma sociedade civil dissidente lutando contra o regime 
não democrático. Entre os membros mais novos da União Europeia, a 
sociedade civil é diversa e vibrante, e se parece com a sociedade civil 
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dos membros mais antigos da União Europeia, ainda que com menos 
centralização e mais informalidade.10

Apesar de as atividades da sociedade civil serem frequentemente 
estruturadas de maneira diferente de como são no Ocidente e poderem 
passar despercebidas por alguns observadores ocidentais, é equivoca-
do afirmar que as sociedades civis pós-comunistas do Leste Europeu 
sejam passivas e organizacionalmente anêmicas.11

Padrões de Comportamento

Para se entender o papel da sociedade civil em dado país, análi-
ses de opinião pública ou voluntarismo devem dar lugar a estudos de 
ações politicamente relevantes, como lobby e protestos. Em vez de 
medir a “força” da sociedade civil contando o número de organiza-
ções per capita ou registrando o que as pessoas dizem em resposta a 
pesquisas de opinião, precisamos medir como e quão frequentemente 
a sociedade civil se envolve na vida política e pública. Também preci-
samos olhar para as ligações entre grupos da sociedade civil e outros 
atores do sistema político, nos perguntando quão efetivas são essas 
ligações. Focar na política combativa é uma maneira de fazê-lo. Em 
alguns países, grupos estão mais preparados para confrontar autorida-
des e usar formas combativas de ação para perseguir seus interesses. 
Em outros, a cooperação entre o Estado e a sociedade civil é extensa 
e frequentemente institucionalizada, enquanto que o nível de comba-
tividade política da sociedade civil é menor. Instituições certamente 
desempenham um papel aqui, assim como o fazem a história e a tradi-
ção. Vistas desse ângulo, as sociedades civis podem ser classificadas 
como “combativas” ou “complacentes”. Durante a primeira década da 
transformação da Polônia, o país possuía uma sociedade civil comba-
tiva, enquanto a maior parte dos vizinhos do Leste Europeu e outros 
próximos a eles tinham menor nível de combatividade. Mais recente-
mente, essa tendência se inverteu, entretanto, tornando a Bulgária e a 
Hungria mais combativas que a Polônia.
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O que faz com que uma sociedade civil vá de complacente para 
combativa e vice-versa? A resposta parece ser o tipo de regime (auto-
ritário, semiautoritário ou democrático) somado a algumas caracte-
rísticas específicas do sistema político, como a estrutura e a natureza 
do sistema partidário. Nos lugares, onde os partidos funcionam bem 
de modo a agregar interesses e pressionar o governo, o papel políti-
co da sociedade civil será sobretudo complementar ao dos partidos. 
Onde o sistema partidário é instável, a sociedade civil tende a se 
tornar suplementar. A maioria das sociedades civis pós-comunistas 
enquadra-se no último tipo: partidos são instáveis e estão em de-
clínio por todo o Leste Europeu (incluindo entre os novos mem-
bros da União Europeia), assim como no resto da Europa. Grupos 
da sociedade civil surgiram para preencher essa lacuna, defendendo 
políticas particulares em disputas combativas com o governo. Nas 
configurações autoritárias e semiautoritárias da Rússia, Ucrânia e 
Ásia Central, partidos não representam interesses a contento, e fre-
quentemente se veem ofuscados por protestos periodicamente ativos 
e movimentos oposicionistas.

Envolvimento político não é algo estranho às sociedades civis do 
Leste Europeu, mas hoje suas intervenções raramente têm um caráter 
“antissistema”: alternativas claras à economia de mercado e à democra-
cia política simplesmente inexistem. Em vez de serem “contra o siste-
ma” e a favor de substituí-lo por alguma outra coisa, a sociedade civil 
se envolve no que chamamos de “reformismo combativo”.12 Por cerca 
de uma década e meia após a queda do Muro de Berlim, as sociedades 
civis do Leste Europeu foram, em grande medida, liberais e moderadas, 
tanto em relação ao que demandavam quanto na maneira pela qual ten-
tavam consegui-lo. Em regimes autoritários e semiautoritários, as ações 
civis “dissidentes” geralmente buscaram garantir liberdades políticas e 
expandir a esfera pública na qual cidadãos pudessem (de maneira segu-
ra) contestar seus governos. Em países democráticos, a maior parte das 
organizações da sociedade civil apoiou democracia liberal e mercados 
enquanto focava em melhor governança e representação.
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Vários países da região, particularmente aqueles com regimes au-
tocráticos ou democracia fraca, viveram ondas de mobilização políti-
ca popular, desencadeadas por uma revolta contra políticos corruptos, 
fraude em procedimentos democráticos, administrações incompeten-
tes e crescimento econômico pífio. A mais espetacular onda de protes-
tos foi, sem dúvida, o conjunto das chamadas “revoluções coloridas”, 
que varreram a Sérvia, Geórgia, Ucrânia e Quirguistão entre 2000 e 
2005. Na Rússia, mais recentemente, manifestantes desafiaram o regi-
me de Putin em nome da “honra, decência, dignidade e consciência”.13

Desde 2006, o reformismo ancorado em um consenso neoliberal 
tem sido uma força declinante nos países do Leste Europeu. Partidos e 
movimentos distintamente populistas e, por vezes, aqueles que são ra-
dicalmente de direita se tornaram mais visíveis. Um número crescen-
te de pessoas os tem procurado não apenas em busca de explicações 
ideológicas, mas de veículos organizacionais que possam transmitir o 
crescente descontentamento e frustração que muitos sentem em meio 
a escândalos de corrupção e um período prolongado de crise econô-
mica global.

Essa guinada à direita está bem documentada.14 No entanto, vale a 
pena relembrar que o flerte com as ideologias populistas de direita é 
altamente desigual entre os países pós-comunistas da região. Bulgária, 
Hungria, Lituânia e Ucrânia têm o maior número de bolsões potenciais 
de apoio à extrema direita (em relação à população) de qualquer país 
da Europa. Estônia, Polônia e Eslovênia, em contrapartida, parecem ser 
mais moderados, com taxas de apoio à extrema direita menores até mes-
mo do que na Itália e em Portugal.15 Nosso trabalho sobre os protestos 
políticos na Hungria e na Polônia fornece ainda mais evidência às dispa-
ridades significativas. Ambos os países ouviram mais retórica de direita 
e viram mais protestos de extrema direita desde 2008, mas tal fenômeno 
permanece mais comum e mais amplamente apoiado na Hungria.

Muitos países do Leste Europeu testemunharam a ascensão da ra-
dicalização de direita com base em slogans sobre purificação nacional, 
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oposição à União Europeia e retorno aos “verdadeiros valores”. No 
entanto, organizações antissistema e antidemocráticas permaneceram 
marginais na maioria dos lugares, enquanto sociedades civis perma-
neceram em grande medida no caminho da moderação. Apesar dos 
custos sociais e econômicos das transformações pós-comunistas e da 
crise econômica pós-2008, extremismos tanto de direita quanto de es-
querda têm sido surpreendentemente restritos. Em nenhum lugar um 
“cenário Weimar” se mostra provável.

tirando a limpo

Esses são três mitos persistentes sobre as sociedades civis pós-1989 
em antigos países comunistas. Colocamos todos eles à prova. Em pri-
meiro lugar, conforme demonstramos, sociedades civis pós-comunis-
tas não foram construídas do zero. Em grande medida, elas surgiram 
de esferas associativas herdadas do antigo regime, bem como de tra-
dições organizacionais existentes desde antes do governo comunista.

Em segundo lugar, algumas análises comparativas sugerem que 
um novo tipo de sociedade civil emergiu em países pós-comunistas. É 
considerada uma nova variante, diferente em espécie dos tipos conti-
nental, anglo-saxão ou nórdico de sociedade civil. Suas raízes encon-
tram-se, supostamente, no passado comunista comum e na natureza 
específica das revoluções contra o comunismo que irromperam entre 
1989 e 1991.16 Acreditamos que isso esteja incorreto, e argumentamos 
o oposto. Não há convergência em um único modelo. Pelo contrário, 
sociedades civis pós-comunistas estão se tornando mais divergentes 
umas das outras, tanto na composição setorial, no comportamento, nas 
orientações normativas como nos modos predominantes de se relacio-
nar com as autoridades estatais. Essas diferenças refletem não apenas 
as tradições históricas das várias sub-regiões dentro do antigo bloco 
soviético, mas também os resultados contrastantes das transformações 
pós-comunistas e das novas divisões criadas no espaço europeu pelas 
sucessivas expansões da União Europeia.
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O terceiro e último mito que gostaríamos de pôr à prova é o que 
caracteriza as sociedades civis pós-comunistas como inerentemente 
fracas. Embora força e fraqueza não sejam categorias muito úteis, 
demonstramos aqui que algumas sociedades civis da região possuem 
estruturas organizacionais densas e amplas, operam em um ambien-
te institucional e legal, e possuem alguma capacidade de influenciar 
a formulação de políticas nos níveis local e nacional. Outros países 
pós-comunistas, especialmente aqueles que voltaram a formas auto-
ritárias, frequentemente apresentam sociedades civis organizacional-
mente fracas e politicamente irrelevantes. Atores da sociedade civil 
são alijados de consultas regulares e governança, e se juntam para 
influenciar a política apenas em momentos extraordinários de revol-
ta desencadeados por crises econômicas ou graves violações legais 
e constitucionais pelo Estado, como testemunhadas recentemente na 
Ucrânia.

Duas questões dominam os debates sobre sociedade civil: 1) A so-
ciedade civil é necessária para minar governos autoritários e provocar 
a mudança de regime? 2) Que impacto tem a sociedade civil em polí-
ticas de governo e qualidade democrática, particularmente após a mu-
dança de regime? As experiências dos países pós-comunistas lançam 
luz sobre ambas.

De forma geral, concordamos com Philippe Schmitter quando ele 
afirma que o papel da sociedade civil em precipitar mudança de re-
gime é insignificante.17 Com exceção da Polônia, não há evidência 
convincente de que a sociedade civil organizada tenha contribuído 
para o colapso comunista, ainda que defecções de várias associações, 
particularmente no momento de transferência de poder, tenham sido 
importantes. Em 1989, vários países do Leste Europeu vivenciaram 
uma enxurrada de ciclos de mobilização — manifestações mais es-
pontâneas que de sociedade civil organizada — que penderam a ba-
lança contra o comunismo. Isto dito, ele se apressou em notar que 
vários países do Leste Europeu (Polônia, Tchecoslováquia, Hungria, 
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Eslovênia e os países bálticos) tiveram sociedades civis importantes 
no momento que cercou a transição de regime. Além disso, um estudo 
comparativo mostra que, quanto mais forte era a sociedade civil de 
um país naquele momento, maiores as chances de o país atingir uma 
democracia liberal de maior qualidade, de gozar de uma recuperação 
mais rápida e robusta dos deslocamentos econômicos provocados pela 
transição, e de possuir um nível menor de desigualdade social anos 
mais tarde.18 Ainda assim, nem todas as formas de mobilização da 
sociedade civil sob regimes não democráticos ajudam a ascensão da 
democracia, particularmente se um ativismo racista ou radicalmente 
nacionalista estiver à frente (como na antiga Iugoslávia).

A experiência pós-comunista de um modo geral, entretanto, atesta 
o papel positivo e importante que a sociedade civil pode desempenhar 
na consolidação da democracia. Após 25 anos de grandes transforma-
ções, sociedades civis pós-comunistas acumularam uma quantidade 
impressionante de capacidade organizacional e influência política. Isso 
pode ser exercido através da combatividade, atividades voluntárias, 
diversos arranjos consultivos, ou todos eles juntos. Os sindicatos e 
grupos de fazendeiros da Polônia, por exemplo, foram capazes de der-
rotar ou impedir muitas das reformas sociais e econômicas das quais 
não gostavam. Em outros países, incluindo aqueles que vivenciaram 
revoluções coloridas, organizações da sociedade civil resistiram às re-
versões autoritárias e episódios de fraude eleitoral, responsabilizando 
até mesmo, ainda que parcialmente, governantes autoritários. Estudos 
de caso e evidências pontuais sugerem o impacto significativo que 
a sociedade civil teria tido no desenho e implementação de políticas 
específicas relacionadas ao trabalho e ao meio-ambiente, bem como 
direitos das mulheres e minorias (para não falar de direitos humanos 
de maneira mais geral).

O que é mais impressionante, entretanto, é a disparidade de cami-
nhos e resultados. Sob regimes autoritários (Bielorrúsia, Tajiquistão, 
Turcomenistão, Uzbequistão), organizações independentes da socie-
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dade civil são escassas, perseguidas e pouco institucionalizadas, fre-
quentemente lembrando as sociedades civis “dissidentes” incompletas 
dos anos anteriores a 1989. Em regimes semiautoritários (Rússia e 
Ucrânia), o Estado acossa e interfere na vida de cidadãos indepen-
dentes e suas atividades em ONGs, mas movimentos sociais atuam na 
vida pública através de ondas de protesto. Muitos governos autoritá-
rios aprenderam a gerir e a coexistir com suas (por vezes incompletas 
e não muito importantes) sociedades civis.19

As sociedades civis democráticas do Leste Europeu podem não se 
equiparar a suas equivalentes na Europa Ocidental em quantidade e in-
fluência, mas o crescimento da sociedade civil do Leste Europeu tem 
sido, de todo modo, impressionante. E no que se refere à rede transna-
cional ou à arquitetura legal da esfera pública, há sociedades civis do 
Leste Europeu que não apenas se comparam à Europa Ocidental como 
estão à frente de países do sul da Europa, como Grécia, Itália e Por-
tugal. As pessoas na Hungria, Polônia e Romênia são mais propensas 
do que cidadãos europeus em geral a responder enquetes que “com-
partilham os valores ou interesses” de organizações da sociedade civil 
e que “confiam que elas agirão da maneira correta para influenciar a 
tomada de decisão política”.20 Esses mesmos entrevistados também 
relatam a crença de que organizações da sociedade civil afetam sig-
nificativamente a formulação de políticas em seus respectivos países.

Os problemas políticos e econômicos que varreram o mundo desde 
2008 geraram relações mais tensas entre as sociedades civis e os Esta-
dos sobrecarregados. Muitas daquelas se viram atraídas pela comba-
tividade e pelo populismo de direita. Béla Greskovits maravilhou-se 
certa vez com quão pacientes os europeus do leste e centrais eram 
enquanto passavam por mudanças políticas e sociais massivas e fre-
quentemente dolorosas.21 Olhando para as recentes e intensas ondas de 
protesto em alguns países do Leste Europeu, nos perguntamos: estaria 
essa paciência cedendo? Só é possível responder: “depende”.22 Con-
tudo, os últimos protestos na Polônia (o país do Leste Europeu menos 
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afetado pela crise econômica na Europa) podem ser o prenúncio de 
um novo ciclo de mobilização popular desencadeado pela capacidade 
reduzida dos Estados de satisfazer as expectativas do público.

Se a população do Leste Europeu podem estar prestes a perder a 
paciência, estariam as sociedades civis do Leste Europeu sob risco 
de perder sua moderação? O recente aumento da radicalização políti-
ca, do extremismo e da retórica agressiva na região é inquestionável. 
Entretanto, esses acontecimentos estão desigualmente distribuídos 
pelo mundo pós-comunista. Enquanto alguns países do Leste Euro-
peu registram as maiores intensidades de sentimento de direita em 
toda a Europa, outros mal desviam dos níveis caracteriscamente oci-
dentais.

Concluindo, muitas sociedades civis pós-comunistas fizeram pro-
gresso considerável — frequentemente sob condições pouco ideais — 
na construção de instituições autônomas e na garantia de um papel 
público para si.
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